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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA – PMDB – Sem revisão do orador – Sr. Presidente, o nobre Deputado Vanderlei Macris formula requerimento no sentido de que a Comissão de Assuntos Municipais se pronuncie sobre o Projeto de lei n.º 410, de 1989, que dispõe sobre a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Alega S. Exa. que é preciso que a Comissão de Assuntos Municipais se pronuncie sobre o mérito da iniciativa do Sr. Governador.

Ora, Sr. Presidente, encontramos no § 6º do artigo 31. Do Regimento Interno da Assembléia, a definição de qual seja a competência específica da Comissão de Assuntos Municipais.
Reza o Regimento Interno, no dispositivo citado: “À Comissão de Assuntos Municipais compete opinar sobre preposições e assuntos da divisão territorial administrativa do Estado e organização municipal, bem como sobre todos os assuntos diretamente relacionados com os Municípios, salvo os afetos, especialmente, à Comissão de Assuntos Metropolitanos, e sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”. 

Ora, Sr. Presidente, parece-me evidente que a simples leitura do projeto e o confronto do seu texto com o citado dispositivo do Regimento Interno demonstram que este requerimento não preenche o requisito regimental. Na verdade, não se cuida neste projeto de assuntos especialmente ou diretamente relacionados com municípios; é um projeto de lei de matéria tipicamente financeira, que dispõe sobre as alíquotas do ICMS. Pretende o projeto alterar alíquotas e definir novas hipóteses de incidência do ICMS. Trata-se pois de legislação tributária, matéria de competência específica da Comissão de Finanças e Orçamento, que deve opinar, como de fato opinou, sobre o mérito da iniciativa.

Parece-me ainda, Sr. Presidente, que a distribuição do projeto, procedida por V. Ex.a. às Comissões de Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento atende plenamente às normas regimentais, sendo absolutamente inatacável o ato Presidencial. Segue, aliás, essa distribuição uma tradição regimental incontestada. Temos exemplos de alguns projetos anteriores, disciplinadores de idêntica matéria, que receberam igual distribuição. É o caso, por exemplo, do PL 1, de 89, que se transformou na Lei 6.374, de 1º de março de 89, que agora se pretende alterar: do Projeto de lei n.º 786, de 84, que originou a Lei n.º 4.480, de 84 do Projeto de lei n.º 641, de 79, que se transformou na Lei 2.252, de 79. 

De ponto de vista da instrução do projeto – para melhor esclarecimento do Plenário – não há necessidade, penso eu, de se ouvir a Comissão de Assuntos Municipais , cuja competência específica não abarca a matéria do projeto ora na Ordem do Dia.

Além do mais, Sr Presidente, o requerimento não atende aos requisitos previstos nos parágrafos 2.° e 3.° do artigo 70 do nosso regimento Interno, especialmente, o § 2.° que determina que “Quando qualquer Deputado pretender que outra Comissão se manifeste sobre determinada matéria, apresentará requerimento escrito nesse sentido, ao Presidente da Assembléia, indicando obrigatoriamente, e com precisão, a matéria a ser apreciada devendo o pronunciamento da Comissão, nos termos do § 3.° desse artigo, versar exclusivamente sobre a questão formulada”.
Ora, Sr. Presidente, não existe precisão que permita que se fixe o objeto de deliberação da Comissão que se pretende ouvir, de modo que, também por esta razão, o requerimento do nobre Deputado Vanderlei Macris, parece contrariar as normas regimentais e, nessas condições, não deve ser recebido.

O SR. LUÍZ MÁXIMO – PSDB – Para, respeitosamente contraditar o nobre Deputado Aloysio Nunes Ferreira.

O requerimento formulado pelo meu Líder Deputado Vanderlei Macris, ao contrário do que à primeira vista pode parecer, e pareceu, ao que tudo indica ao nobre Deputado Aloysio Nunes Ferreira, se acha respaldado pelos requisitos mínimos regimentais exigidos para a aceitação do mesmo, de vez que ele é expresso no sentido de que há mister por parte da Comissão de Assuntos Municipais da emissão de parecer quanto ao mérito, visto que esta mensagem do Poder Executivo, substanciada no projeto de lei em questão, não merece uma aceitação quanto ao seu aspecto técnico legislativo. É um projeto de lei que mistura matérias que não se harmonizam no projeto, se ele tivesse aquele objetivo específico delineado pelo nobre Deputado Aloysio Nunes Ferreira. O projeto vincula, inclusive, receita, para um fim específico.

Ademais, vemos que, no artigo 9.° do projeto em questão, está expresso que “a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado – CDH poderá celebrar convênios para a execução de projetos habitacionais de interesse da população dos municípios do Estado, concorrendo estes com recursos da quota parte da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de transporte interestadual e Intermunicipal de comunicações resultantes da elevação da alíquota prevista no artigo 3.° desta lei.”
O SR JOSÉ MENTOR – PT – Sem revisão do orador – Sr. Presidente, Srs. Deputados, a bancada do PT vem se somar às manifestações do PSDB e do PDS no sentido do entendimento que faz da matéria em questão. O requerimento assinado pelo Deputado Vanderlei Macris busca a oitiva da Comissão de assuntos Municipais, tendo em vista o projeto do aumento da alíquota do ICMS.

Sr. Presidente, entendemos que assiste razão ao requerimento, após analisarmos com maior detalhe o projeto em questão e a fundamentação feita pelo Executivo para obter a sua aprovação nesta Casa. 

Da mesma maneira, faço referência às normas regimentais que o Deputado Luiz Máximo já teve oportunidade de explicitar e que me furto de citar neste momento para economizar o tempo de V. Exa. e de todos os Srs. Deputados . Assim sendo, a Bancada do PT também se soma à necessidade da oitiva da Comissão de Assuntos Municipais, no sentido de que instrua, com mais esta opinião, o projeto em questão.

Muito obrigado Sr. Presidente.

O SR. FERNANDO SILVEIRA – PT – Sem revisão do orador – Sr. Presidente, Srs. Deputados, queremos registrar a posição da segunda maior Bancada com assento nesta casa, que é contrária ao requerimento apresentado pelo Deputado Vanderlei Macris, porque as Comissões devidas já tiveram oportunidade de fazer a necessária apreciação na matéria. Portanto, não vemos razão de, sob este ângulo, fazer voltar o projeto para a Comissão de Assuntos Municipais. Seria o mesmo que ao termos um problema nos olhos, consultamos um médico especialista do dedão do pé. Assim sendo, a Bancada do PTB é contrária ao requerimento do nobre Deputado Vanderlei Macris.

O SR VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sem revisão do orador – Sr. Presidente, secundando as palavras dos Deputados e demais Bancadas, principalmente os argumentos apresentados pelo nobre companheiro de Bancada, Deputado Luiz Máximo, quero dizer que o requerimento apresentamos se reveste da maior importância. Um projeto como este, que visa aumentar a alíquota de ICM em nosso estado, de 17 para 18%, não bastasse o vício de inconstitucionalidade flagrante deste projeto, já manifestado pelo companheiro, Deputado Fernando Leça, em voto separado na Comissão de Justiça, corre o risco de também passar pelo vício do processo legislativo totalmente deformado, capaz de comprometer efetivamente uma decisão do Plenário desta Casa sobre uma matéria como esta, da maior importância.

Faço um apelo a V. Exa. Sr. Presidente, no sentido de, não sendo repetitivo, mostrar claramente que a mensagem do Sr Governador a esta Casa afirma que é “prevista a participação dos municípios na realização dos projetos habitacionais que lhes possam interessar, mediante a celebração de convênios com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado”.
Ora, Sr. Presidente, a manifestação do Sr. Governador é clara neste projeto, no sentido de que os municípios estarão integrados efetivamente na proposta ora apresentada. Não vemos absolutamente condições deste Plenário adotar uma posição equilibrada, isenta, sem que a Comissão de Assuntos Municipais possa manifestar sobre o mérito desta questão.

O apelo que fazemos é para que V. Exa., Sr Presidente, na condução dos trabalhos deste Plenário, possa atender o requerimento aqui formulado no sentido de que seja afetivamente ouvida a Comissão de Assuntos Municipais.

Era a manifestação que tínhamos a fazer em nome da Bancada do Partido da Social Democracia secundando o argumento apresentado pelo nobre Deputado Luiz Máximo. Também em minha Bancada.

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS – Sem revisão do orador – Sr. Presidente, quero secundar as palavras principalmente do nobre Deputado Luiz Máximo, como também pedir a V. Exa. que atente para o que dispõe o artigo 70, que diz que a matéria não passa por mais de três Comissões, exceto quando se tratar de assuntos atinentes às regiões metropolitanas. Entenderá a V. Exa., que, evidentemente, quando se fala em construção de casas populares geralmente diz respeito a municípios. Os municípios compõem a região metropolitana, não separadamente; dentro da região metropolitana não há visão independente de município e sim por região metropolitana, no seu todo. 

Dentro deste contexto, quanto à discussão das casas populares na região metropolitana é taxativo o artigo, permitindo até que se tenha mais do que três comissões. Invocaria à V. Exa., Sr. Presidente, que fosse realmente ouvido o solicitado pelo Deputado Vanderlei Macris, no enfoque dessa distribuição na região metropolitana, porque me parece fundamental na discussão do artigo em tela.

Trata-se, evidentemente, de uma reforma tributária. É inegável. A finalidade da reforma tributária é a construção de casas populares, que se dará em município, especificamente, em regiões metropolitanas.

Invocando o artigo 70, solicito de V. Exa. que seja, dada audiência conforme o solicitado, sob pena de estarmos violando nosso Regimento. Era o que tinha a submeter à douta apreciação de V. Excelência.

